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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
  AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
  PAULA BICA BECKER E OUTRO(S) - RS102159
  ANDRÉ GONÇALVES KIPPER - RS110853

EMENTA

 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É cabível o afastamento da incidência da contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa somente quando os empregados participam da 
negociação. A determinação legal de não incidência da contribuição 
previdenciária, destarte, está condicionada à efetiva ocorrência de 
negociação. A inobservância de procedimentos estipulados pela Lei n. 
10.101/2000 deve ser invocada a tempo e modo próprios pela parte que se 
considerar prejudicada, mas não pode servir de fundamento para a 
incidência da contribuição previdenciária. Precedentes: AgInt no REsp 
1815274/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020; REsp 1452527/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
10/06/2015; REsp 1216838/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011).  
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É cabível o afastamento da incidência da contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa somente quando os empregados participam da 
negociação. A determinação legal de não incidência da contribuição 
previdenciária, destarte, está condicionada à efetiva ocorrência de 
negociação. A inobservância de procedimentos estipulados pela Lei n. 
10.101/2000 deve ser invocada a tempo e modo próprios pela parte que se 
considerar prejudicada, mas não pode servir de fundamento para a 
incidência da contribuição previdenciária. Precedentes: AgInt no REsp 
1815274/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020; REsp 1452527/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
10/06/2015; REsp 1216838/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011).  
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1645/1655) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PLANO 
DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
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RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
 

A agravante sustenta, em suma, que:
 
É de se salientar que a Fazenda Nacional considera que a questão não está 
sedimentada no STJ. Na decisão proferida foi citado apenas 1 (um) 
precedente da Primeira Turma do STJ (Agint no REsp nº 1815274/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Dje 21/10/2020), uma vez que os outros dois 
precedentes citados na decisão agravada, o REsp nº 1452527/RS, Rel. 
Ministro OG Fernandes, DJe 10/06/2015 e o REsp nº 1216838/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe 19/12/2011, são precedentes antigos, e apesar de 
versarem sobre a incidência da contribuição previdenciária sobre a 
participação nos lucros, não guardam similitude fática.
(...)
Com efeito, para o julgamento do recurso não é necessário o reexame de fatos. 
A tese apresentada pela recorrente é exclusivamente de direito e parte do 
contexto fático já reconhecido pelo tribunal de origem, sem buscar o seu 
reexame.
A saber: busca-se o reconhecimento de que deve haver a incidência da 
contribuição previdenciária sobre a participação nos lucros ou resultados das 
empresas pelos empregados quando o pagamento daquela verba não observa 
os requisitos previstos na Lei nº 10.101/2000.
No caso em apreço, a fiscalização tributária constatou o descumprimento do 
art.2º inciso I e §2º da Lei nº 10.101/2000 no pagamento efetuado pela 
recorrida aos seus empregados a título de Participação nos Resultados nos 
exercícios de 2010 e 2011 (anos-calendário de 2009 e 2010). No CARF, a 
exigência fiscal foi mantida com base em dois fundamentos, a saber: (i) os 
Planos de Participação nos Resultados não foram firmados pelo Sindicato 
representante dos empregados; (ii) os Planos de Participação nos Resultados 
não foram arquivados no Sindicato representante dos empregados.
 

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento. 

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem, ao reformar a sentença, a fim de conceder a segurança, 

ponderou que:
 
Da análise do processo administrativo (evento 1, PROCADM8, p. 20-41), de 
acordo com o julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais no 
processo n. 10980.727433/2013-04, sessão de 12-04-2016, a autuação 
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relativa a contribuições sociais previdenciárias, período de apuração de 01-
02-2010 a 30-11-2011, em virtude de parcela paga a título de Participação ou 
Resultados em desacordo com a Lei 10.101/2000, restou mantida por dois 
fundamentos: 1) ausência de assinatura dos representantes sindicais no 
acordo, embora tenham participado da reunião e 2) ausência de 
arquivamento dos acordos no Sindicato.
(...)
No julgamento do CARF (evento 1, PROCADM8) concluiu-se que o 
Acordo continha regras claras e objetivas, restando comprovada a 
pactuação prévia.
Com relação à assinatura, homologação e arquivamento dos acordos nos 
Sindicatos, constou que o acordo de 2009 registra quatro representantes 
sindicais, sendo que apenas um assinou o documento e o acordo de 2010 
registra cinco representantes e nenhum assinou o documento. Porém consta 
expressamente Entendo que os representantes do sindicato participaram da 
reunião e não assinaram o acordo.
De acordo com os documentos contidos no evento 1, Outros 10, verifica-se 
que os PPR de 2009 e 2010 foram enviados por e-mail pelo Gerente de 
Relações Sindicais ao representante da Contraf-Cut.
Assim, ainda que se entenda que o envio das correspondências 
eletrônicas não comprove o arquivamento dos acordos do 
Sindicato, entendo que a inobservância de alguns procedimentos 
estipulados na lei não altera a natureza dos pagamentos realizados 
a esse título, não descaracterizando, portanto, a participação nos 
lucros da empresa a ensejar a incidência da contribuição 
previdenciária, como já decidiram o STJ e esta Corte:
(...)
Assim, deve ser reformada a sentença e concedida a segurança para 
determinar à autoridade coatora que cancele integralmente os autos de 
infração n. 51.040.326-3 e 51.040.327-1 e o respectivo crédito tributário 
(principal, multa e juros) objeto do Processo Administrativo 
n.10980.727433/2013-04 (grifou-se).
 

Não merece reforma o julgado. Com efeito, é cabível o afastamento da incidência 

da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa somente quando os empregados 

participam da negociação. A determinação legal de não incidência da contribuição 

previdenciária, destarte, está condicionada à efetiva ocorrência de negociação. A 

inobservância de procedimentos estipulados pela Lei n. 10.101/2000 deve ser invocada 

a tempo e modo próprios pela parte que se considerar prejudicada, mas não pode servir 

de fundamento para a incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido, 

destacam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS OU RESULTADOS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REGISTRO DA NEGOCIAÇÃO NO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES. INSTRUMENTO COMPROBATÓRIO DA 
REGULARIDADE DO PAGAMENTO. 1. Não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos aos trabalhadores a título de 
participação nos lucros ou resultados, desde que haja a participação dos 
trabalhadores na respectiva negociação. 2. ?O registro do acordo no sindicato 
é modo de comprovação dos termos da participação, possibilitando a 
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exigência do cumprimento na participação dos lucros na forma acordada. A 
ausência de homologação de acordo no sindicato, por si só, não descaracteriza 
a participação nos lucros da empresa a ensejar a incidência da contribuição 
previdenciária? (REsp 865.489/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 24/11/2010). 3. A determinação legal de não incidência da contribuição 
previdenciária sobre referidos valores não está condicionada à fase interna da 
negociação, mas à sua efetiva ocorrência. Eventual inobservância dos 
procedimentos estipulados pela Lei n. 10.101/2000, que, em tese, 
podem ser prejudiciais à categoria durante a negociação, como, p. 
ex., a participação ?remota/não presencial/virtual? (etc) de seu 
representante, deve ser invocada a tempo e modo próprios pela 
parte que se considerar prejudicada, mas não pode servir de 
pretexto para a incidência da contribuição previdenciária, 
mormente quando o negócio for submetido a registro, nos termos 
do art. 2º, § 2º, da Lei n. 10.101/2000. 4. No caso dos autos, as 
instâncias ordinárias decidiram pela incidência da contribuição porque o 
representante dos trabalhadores teria participado das negociações de forma 
remota, o que estaria em desconformidade com a lei; e, provocado por 
embargos de declaração a respeito do registro do acordo, foi omisso. Recurso 
provido com a determinação de verificação da existência do registro do 
acordo no sindicato. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1815274/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2020, DJe 21/10/2020). Grifou-se.
 
RECURSO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROGRAMA DE 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. OCUPANTES DE CARGO DE DIREÇÃO. 
DISTRIBUIÇÃO EM DESACORDO COM A LEI N. 10.101/200 E O PPR. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. 1. A 
Segunda Turma firmou orientação no sentido de que as empresas não se 
submetem à contribuição previdenciária quando da distribuição dos lucros 
entre seus empregados, desde que a referida distribuição seja realizada na 
forma da Lei n. 10.101/2000 (AgRg no REsp 1.381.374/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014; REsp 1.216.838/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011). 2. O Tribunal de origem, à 
luz do contexto fático-probatório engendrado nos autos, constatou que a 
recorrente não logrou êxito em demonstrar que efetuava o pagamento aos 
seus empregados ocupantes de cargos de diretoria de acordo com a Lei n. 
10.101/200 e com o Plano de Participação nos Resultados - PPR. 3. Infirmar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e verificar a obediência aos ditames da Lei n. 
10.101/200 e às disposições do PPR, enseja o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso especial, 
por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 4. O fundamento utilizado pela instância ordinária 
(dissonância entre as quantias pagas a título de participação nos lucros e 
aquelas previstas no PPR) não foi, em momento algum, objeto de impugnação 
na via do especial. Tal circunstância atrai a aplicação da Súmula 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 5. 
Recurso especial não conhecido. RECURSO DA FAZENDA NACIONAL. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROGRAMA DE 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. EMPREGADOS OCUPANTES DE CARGOS 
DE CHEFIA. DISTRIBUIÇÃO DE ACORDO COM A LEI N. 10.101/200 E O 
PPR. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91. 
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 106, II, 'C', E 144, CAPUT, DO CTN. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 1. Não viola o art. 
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535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas 
partes. 2. O Tribunal de origem, a partir da análise do contexto 
fático-probatório, foi categórico ao afirmar que, não obstante a 
inobservância de alguns procedimentos, os pagamentos efetuados 
correspondiam efetivamente à participação dos empregados 
ocupantes de cargos de chefia nos lucros da empresa e que a regra 
inserta no § 1º do art. 2º da Lei n. 10.101/2000 não restou violada, 
na medida em que os "Programas de Participação nos Resultados da empresa, 
assinados pelos representantes da empresa e da comissão de empregados e 
assinados e/ou enviados aos respectivos sindicatos, demonstram a existência 
de regras claras e objetivas, tratando do objetivo do acordo, critérios, 
beneficiários, abrangência, afastamento do empregado, regras e 
condicionantes para pagamento, meta individual e coletiva, atendimento 
parcial e superação das metas, periodicidade do pagamento, valor da 
distribuição, meta estabelecida, divulgação, divergência, entre outros pontos, 
aplicáveis a todos os empregados". 3. Para infirmar o entendimento a que 
chegou a Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar 
a possível inexistência de regras claras e objetivas em descordo com a 
exigência contida no § 1º do art. 2º da Lei n. 10.101/2000, como sustentado 
neste recurso especial, exige-se o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso especial, por óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 4. O art. 35-A da Lei n. 8.212/91, prevendo nova sistemática de 
aplicação de multas, tem origem na Lei n. 11.941/09. Desse modo, 
considerando que os fatos são pretéritos a 2009, aplica-se a legislação vigente 
à época em que os fatos geradores ocorreram, nos termos do art. 144, bem 
como a penalidade mais benéfica em relação a atos não definitivamente 
julgados, conforme orientação normativa constante do art. 106, II, "c", todos 
do CTN. 5. Os fundamentos utilizados pela instância ordinária (interpretação 
em sentido contrário ofende o disposto no art. 144 do CTN, que determina a 
aplicação da lei vigente à época do fato gerador, ainda que posteriormente 
modificada ou revogada; e a lei deve ser interpretada da maneira mais 
favorável ao contribuinte, nos termos do art. 112 do CTN) não foram, em 
momento algum, objeto de impugnação na via do especial. Tal circunstância 
atrai a aplicação da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 6. Recurso 
especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. (REsp 
1452527/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/05/2015, DJe 10/06/2015). Grifou-se.
 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL: TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
EMPRESA TOMADORA DO SERVIÇO. SOLIDARIEDADE. AFERIÇÃO 
INDIRETA ANTES DA LEI 9.711/98. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA 
EMPRESA. REQUISITOS DO ART. 2º DA LEI 10.101/2000. AUSÊNCIA DE 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA PRÉVIA. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. 
SEST E SENAT. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: 1. No regime vigente até a Lei 
9.711/98, a empresa tomadora dos serviços era apenas devedora solidária da 
obrigação tributária de pagar a contribuição previdenciária. 2. Somente a 
partir da Lei 9.711/98 (que deu nova redação ao artigo 31 da Lei 8.212/91) a 
empresa tomadora dos serviços passou a ser responsável, por substituição 
tributária, pela retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da respectiva 
nota fiscal ou fatura, bem como pelo recolhimento, no prazo legal, da 
importância retida. A partir daí passou a ser possível aplicar a técnica da 
aferição indireta do § 6º do art. 33 da Lei 8.212/91 diretamente em relação à 
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sua contabilidade, porquanto passou a competir a ela o dever de apurar e 
efetivar retenções em nome da empresa cedente. 3. Não se está a "negar a 
solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de mão de obra antes 
da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é a 
forma utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da 
aferição indireta a partir do exame da contabilidade do devedor solidário 
apenas, deixando de buscar os elementos necessários junto à empresa 
cedente, de modo a tratar o devedor solidário como se substituto tributário 
fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova sistemática estabelecida 
a partir da Lei n. 9.711/98". (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 06.08.10) RECURSO DA CONTRIBUINTE: 4. O 
Supremo Tribunal Federal, por suas duas Turmas, reconheceu que a 
imunidade do art. 7º, XI, da CF/88 é de eficácia limitada, pois somente 
poderia incidir após a respectiva regulamentação infraconstitucional. Em 
outras palavras, concluiu que, até que fosse regulamentada a imunidade, nada 
impediria a incidência da contribuição previdenciária sobre a verba paga pela 
empresa a titulo de participação nos lucros. 5. Para que a verba paga pela 
empresa possa caracterizar-se como participação nos lucros e, 
consequentemente, tornar-se isenta da contribuição previdenciária, exige-se a 
observância de um dos procedimentos descritos no art. 2º da Lei 
10.101/2000, vale dizer, comissão escolhida pelas partes ou acordo coletivo, 
devendo constar dos documentos decorrentes da negociação "regras claras e 
objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das 
regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações 
pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, 
período de vigência e prazos para revisão do acordo". 6. O não cumprimento 
desses requisitos impede que a verba paga seja considerada, para fins 
tributários, como participação nos lucros, razão por que sobre ela incidirá a 
contribuição previdenciária, dada sua natureza remuneratória. 7. O acórdão 
recorrido foi expresso em afirmar que não houve negociação coletiva entre 
empresa e empregados, que deixaram de cumprir as regras do art. 2º da Lei 
10.101/2000. Incidência da contribuição previdenciária sobre a verba paga a 
título de participação nos lucros. 8. O acordo coletivo sobre 
participação nos lucros deve ser prévio, estabelecendo os critérios 
de distribuição dos lucros, para evitar que a negociação 
tardiamente entabulada possa ser utilizada pela empresa como 
válvula de escape para a sonegação fiscal. 9. A ausência de 
prequestionamento quanto aos dispositivos supostamente violados impede a 
admissão do apelo no tocante às contribuições ao SEST e SENAT. Incidência 
da Súmula 282/STF. 10. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. 
Recurso da contribuinte conhecido em parte e não provido. (REsp 
1216838/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2011, DJe 19/12/2011). Grifou-se.
 

Ademais, a alteração do entendimento da origem - no sentido de que houve 

livre negociação entre os empregados e a empresa para a fixação dos 

termos da participação nos resultados - exige, necessariamente, o reexame de 

matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto 

na Súmula 7/STJ. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. CARACTERIZAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. SÚMULA 07/STJ. 1. A isenção fiscal sobre os 
valores creditados a título de participação nos lucros ou resultados pressupõe 
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a observância da legislação específica a que refere a Lei n.º 8.212/91. 2. Os 
requisitos legais inseridos em diplomas específicos ( arts. 2º e 3º, da MP 
794/94; art. 2º, §§ 1º e 2º, da MP 860/95; art. 2º, § 1º e 2º, MP 1.539-34/ 
1997; art. 2º, MP 1.698-46/1998; art. 2º, da Lei n.º 10.101/2000), no afã de 
tutelar os trabalhadores, não podem ser suscitados pelo INSS por notória 
carência de interesse recursal, máxime quando deduzidos para o fim de fazer 
incidir contribuição sobre participação nos lucros, mercê tratar-se de 
benefício constitucional inafastável (CF, art. 7º, IX). 3. A evolução legislativa 
da participação nos lucros ou resultados destaca-se pela necessidade de 
observação da livre negociação entre os empregados e a empresa para a 
fixação dos termos da participação nos resultados. 4. A intervenção do 
sindicato na negociação tem por finalidade tutelar os interesses dos 
empregados, tais como definição do modo de participação nos resultados; 
fixação de resultados atingíveis e que não causem riscos à saúde ou à 
segurança para serem alcançados; determinação de índices gerais e 
individuais de participação, entre outros. 5. O registro do acordo no sindicato 
é modo de comprovação dos termos da participação, possibilitando a 
exigência do cumprimento na participação dos lucros na forma acordada. 6. A 
ausência de homologação de acordo no sindicato, por si só, não descaracteriza 
a participação nos lucros da empresa a ensejar a incidência da contribuição 
previdenciária. 7. O Recurso Especial não é servil ao exame de 
questões que demandam o revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, em face do óbice erigido pela Súmula 
07/STJ. 8. In casu, o Tribunal local afastou a incidência da 
contribuição previdenciária sobre verba percebida a título de 
participação nos lucros da empresa, em virtude da existência de 
provas acerca da existência e manutenção de programa 
espontâneo de efetiva participação nos lucros da empresa por 
parte dos empregados no período pleiteado, vale dizer, à luz do 
contexto fático-probatório engendrado nos autos, consoante se infere 
do voto condutor do acórdão hostilizado, verbis: "Embora com alterações ao 
longo do período, as linhas gerais da participação nos resultados, 
estabelecidas na legislação, podem ser assim resumidas: a) deve funcionar 
como instrumento de integração entre capital e trabalho, mediante 
negociação; b) deve servir de incentivo à produtividade e estar vinculado à 
existência de resultados positivos; c) necessidade de fixação de regras claras e 
objetivas; d) existência de mecanismos de aferição dos resultados. Analisando 
o Plano de Participação nos Resultados (PPR) da autora, encontram-se as 
seguintes características: a) tem por objetivo o atingimento de metas de 
resultados econômicos e de produtividade; b) há estabelecimento de índices 
de desempenho econômico para a unidade e para as equipes de empregados 
que a integram; c) fixação dos critérios e condições do plano mediante 
negociação entre a empresa e os empregados, conforme declarações assinadas 
por 38 (trinta e oito) funcionários (fls. 352/389); d) existência de regras 
objetivas de participação e divulgação destas e do desempenho alcançado. 
Comparando-se o PPR da autora com as linhas gerais antes definidas, bem 
como com os demais requisitos legais, verifica-se que são convergentes, a 
ponto de caracterizar os valores discutidos como participação nos resultados. 
Desse modo, estão isentos da contribuição patronal sobre a folha de salários, 
de acordo com o disposto no art. 28, § 9.º, alínea "j", da Lei n.º 8.212/91". (fls. 
596/597) 9. Precedentes:AgRg no REsp 1180167/RS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/06/2010; AgRg no REsp 675114/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 21/10/2008; AgRg no Ag 733.398/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 25/04/2007; REsp 
675.433/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJ 26/10/2006; 10. Recurso 
especial não conhecido. (REsp 865.489/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 24/11/2010). Grifou-se.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.797.737 / PR
Número Registro: 2019/0043061-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50186631620174047000 50244957820174040000

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
PAULA BICA BECKER E OUTRO(S) - RS102159
ANDRÉ GONÇALVES KIPPER - RS110853

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
PAULA BICA BECKER E OUTRO(S) - RS102159
ANDRÉ GONÇALVES KIPPER - RS110853

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 03 de maio de 2022
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